
Procuradoria4eral

PRoCEDTMENTO ELETRôNICO N': 509/2022
REQUERENTE: Departamento de Contratações públicas
AREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Aclmirüstrativos
ORGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Admüdstração
ASSUNTO: Controle prévio de processo de contratação.
OBIETO DA CONTRATAÇÀO: Serviços de manutençào e Íeparos elétricos prediais, comadoção do sistema de registro de preços.

EMENIA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE
PROCESSO DE CONTRATAÇAO. l\,4oDALrDADE
PREGÃO. FORMATO PRESENCIAL. PROCESSO COMos DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DESCRTÇÃO DoOB]ETO E ]USTIFICATIVAS SUFICIENTES,
POSSIBILIDADE DO PROSSEGU]MENTO DOPI{OCESSO. PARECER FAVORÁVEL
CONDICIONADO.

1. RELATÓRIO.
o Departamento de contratações púbricas encaminha para a.árise da procuradoria_

Geral o presente pÍocesso de contratação, conforme condições e especiÍicações contidas nopÍocesso.

Constam no processo administrativo físico:
I) Portarias n" 8.022/ 2At en" 8.26-1, / 2022;
[) Solicitação da contuatação;
ID Termo de referência;
IV) OrçamentodeÍinitivo;
V) Relatório de pesquisa de preços;
VD Despacho de encamirúamento do prefeito Municipa|Vn) parecerCor-rtábil;

VIII) Minuta do editaf
IX) Anexos II a VIII.

É o relatório.

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO.

2.1. I nformações preliminares.
Importante asseveÍar, inicialmente, que compete à procuradoria-Geraf nos termos

:::_:^1,^11 
.:l 

l" ,n:1?r, !" 2021, realizar o controle prévio de legaüdade cto processo
contrataqão, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos

:11T1Y::1? 1::o.o1o:.o-oúbrica, 
responsabitizando-se apenas o orctenador da ctespesa

e os responsáveis pela co.hatação quanto à veracidade das irÍormações co,tidas n, p"o.árro
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Procuradoria{eral

Outrossim, calha escla.
col$ideÍações acerca do -.r.1ffi.:i,lã1l,l1lrXll,il:".""iTffi":Tf..rT:,:"::
princípio da discricionariedacle motivada da Administrajo pública ao traçar os parâmetrosdos obietos e das contratações entendicros ao-o ,-ru"arrá.ios, ressalvadas as hipóteses deflagrante incompatibilidade, 

.desarrazoab,u"a. "" 

-"q*"oco 
na descrição do objeto,especialmente quando em conÍronto com os princípios quJ .egem a Administração púbrica.

Com eÍeito, teceremos os apontamento, pariirr"rrà, a caela etapa/Íase clo processo c1econtÍatação, conforme docurnentação acostada aos autos, bem como aos clemais elementosentendidos como indisper-sáveis à contratação.

2,2. Da Legislacão aplicável.
Considerando a existê.cia temporária de reis concorrentes a respeito das contÍataçôespúblicas, é permitido que a Adrninistração púbJica 

"r* o". qual legisração irá adotar a cadapÍocesso de contratação.
Nesse rumo' vislumbra-se,-pera dinâmica e pela realidade acrministrativa locar, que, .opresente processo, optou-se pera adoção da legislaçao hadicional sobre as contralaçõespúblicas Desse modo, serão. apricadas u. ,-,o,,rur"p."Àias na Lei,. 10.s20 cle 2002, na LeiComplementar n" 'l'23, de 2006, bem como, de forma subsiàiária, na Lei no g .666, de L993, paraa fase extema da ricitação e durante toda a reração .or-r**utT0brigacional com a pessoajurídica vencedora do certa:le.

. C""y9g, no que tange à Íase intema do processo de contratação, por inexistência deincompatibilidade, pera rotina administrativa estabeiecida pelos ó1gãos competentes, peraírexistência de regulamentação local de diversos institutos reÍere.tes às licitações e contratosadministrativos, vislumbra-se possível a aplicação, por analogia, das disposições da Lei n'14'1'33 
/ 2021', para fundamentaÍ os atos praticados páros agentes púbricos municipais, não setÍatando de apücação conjunta, vedada pela norra Lei de re'genca.

2,3. Do Termo de Referência.
ConÍorme o disposto na nova Lei de Licitações (art. 6., inciso XXI,,), termo de refeÉnciaé o documento necessário para a contÍatação de be.s e serviços, que deve conter os seg,intesparâmetros e elementos descritivos:

ressalvando, portânto, que todo p.o."O*"ra
deste parecer, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais.

"a) defniçõo do objeto, incluíros-sun rurturezt, os qtmrtitatiaos, o prazo do contrato e, se foro cnso, o 
.possibi_lidadr dc sun pronogaçio;

b) 
--InndamentaÇdo 

in ,onlt àtoçAo, 
-qu^e 

mnsiste nn referência aos estu,os técnicospreliuiuues cofrcspot1utlrc ou, , 'ttt l(ttttrtÍttt aos csluÍos t?(lttcos

nort?< ã,t. ttà^.^_,:-.^-^... : . .t:nndg lõo for possiocl dioulyr essts cs!udos, no axlrnlo rin-spítrtus que, ão conüoereu infornrações sigiloscí;
c) descrição da sorução comà um tóttn, considerado todo o cic1o trc aida rlo objeto;tl) rcEúsitos dn contrataçfro:
?) modclo de exetu(ão tio obitto, qu? consiste nn defniçdo dr co,,o o rcnlr0lo dcuerti produziros result.ldos pretattdidos desrle o écu itt'icio nta o sau aici;;;;;;;";""'"
*::,1;!j:X::::::::"tmn. q,e aescrei" ii*, i'ií,íín a" ,bjeto senÍ acompanhnrt, efscalizúa peto orgão ou antidade;
g) üilerios d? t cdiçôo e d( pagnt,p to;
lr) Jorn0 ( critcrios d( sclaçio do fonrrcdor;i) cstinatitrc tlo oalor tln'con Íritac,
íns dp nitnrt^ o ia" Ã^-..-.^-t-_ "íor,aco,mpanhadns dos preços unitários referenciais, rlasrrrcnórins de cálculo e dos (locut,tentos,l;r;ü,;;d;;';W;;;,;;rr;?;'#;:;:í;:,ií!ír#,i!ri;lr*,
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#oria4eral
obte 

.çoo ílos preços e paro os(kt55tit do: t14( uL'q nt .onslfir d( docunetlo scparrulo e

Com efeito, trazendo a r

termo de referênciu ,u.ao ubor"ugese 
legal para o caso em'd,ã".,";ú;;;; ;;;.,:*'' 

os principais erementos do

2.S.1. Definição e quantidade do objeto.
O termo de reíert

;;,T,ff H;.*]t#H[:d;:;ffi 
j:.JililT,iliJ::ffi::"ff 

:"':T.":::
Considerando a ausência cle dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentosdeste órgão consultivo, 

-1 :o*,,_:. ,"g";;;;-;;;responsabü<tade 
peta descriçãotéc,ica dos itens que -r,pu."T o obletoãa p.esir-rt"l0ntrutução é de responsabilidadeexclusiva do(s) subscritor(ur; ao ao.r-urio: 

*.^* *

?,.
Considerando o obiero arlÀ**Iãüããívistumbra_se 

que que termo de

;:1."i::Trffi: .o 
ptàzo e as condições a. "ru.ffiao objeto, havendo regras claras

2.3.3.

o prazo de vigência ao .ol,oua/ u,iõãã?o remo de referência, está cleacordo com as disposições legui. que ."g"_ ; l;;;. '" '

23.4, Dos recursos ortamentários.
O termo de referênc.

d"rp"r, p.o',r"r-ri.rã;;;:t" ""t previu os recursos orçame,tários para Íazer íre^te à
parecer co.tábil n ..ro,"';frfJ;;.,;T;f ia, depreende-se d.' u";o;; ;;#;""

,.r.u.
O termo de referêncie

da contlatação. 
t não previu regras especíicas para o recebimento do objeto

"ar,ut.D"r"u 

Íorma, aplicam-se as Íegras gerais previstas no tópico 22 da minuta do

j ) atleq urçõo or çn n en tír i a;,,

2,3.6, Da fiscalizacão da contratação.
Em regra, Íaz-se necessárioã
nento eÍetivo. a fim .la -^_,-i*".-"-t11-.Oa 

contratação seja um servidor público deprovimento efetivo, a fim de r 
aiuq."rçdu seJa um servrdor público de

tese, a maior imo"*".,,ri.r,,r. l.l:T1:-1: 
tt-t*T"iclade do serviço público 

" 
gJr**, "*tese, a maior impessoalidade .a ri*"rr""""^ , -l'^,-l-'-.-uu 'cr vrço puDÍ

.om pfo*^ ^/^\ ^^__- ,, I flalizaeâo das contratações públicas.

,*I;:"j'";:1:l::".1'Í)'*,"*.,i'i;;;;ff ;:;"i#""*éc,eprovime,ro
:,t",lllL;"*" 

incricação ";' d;i;"; ,**il",,];;:::':'i: :ff#:ffi"T:clor:urneuto.

2.3-7.?a iustificativa aa ção.A justificativa constante no teÍmo de referêucia é suficiente paÍainteresse público da realizaçâo da p."""rl,n .orl*,uilJ. 
' "'

a-
co

'ô
clentonstrar o

Áv. PôdÍô viri.to paÍisor,lé soú,,1080 - côntlo sãooo - r"*,]6.3ssr,:., --"1",,p@t Hdonaêcútucna. D,. tu Lb, Dr. ÁIvú t;Lihq túai<t





_____==-_ procu,adorir4o,. I
Destarte, como mecanir

ti*i t * a o-r", u*"r"o."in"ur :;;:t 
t d e pl aneia m en I o . orgffi

rermo de Rereà;;;;;;$'."ça dos elemenros essenciais.do d;*";;.;.;."1r;;r. 
"claros para ,;; ;;;";::j:T"]'suÍiciente aos requisitos legais, il;;;." il"lo,",

-i"l-u, pu,u'u 
";"*."r.."rpossam 

ofereceÍ as suas propostas e inclica as cláusulas

z.e. àa_eesS!.,§a 4 e_ptgçaq
uonsta nos autos a doc

yustificativas Ja ;ffi#;:'-Tl'ação;elativa à pesquisa de preços reakzada,constando 
as

cada item. 
_-_,-, * *\r preço do obieto da contÍataqào, com a metodologia adotaãa para

Nesse rumo, considerar
secretaria r;.G'ã'ãoo u dinâmica adminishati!

con tra taçáo. visrum bra-se .*::Ii:tu*. 
Pú bu;;; 

- 
;;;;" :' ;;J'ffi[-'i,HT:'#1:

responsabü<rad" d;;s;;,;;;:n,",ll:;'r#::ffi:::,;HT::fifl...'**, *i, ""*.1,1,,,,

2.5. Da Minuta do Edital.
2.5.1. Da ModalidadJa Liciração.
1\o tocante à escolha da

Íatores: (i) ;;;;;ilr:i:a,modalidade pregào, os runcl;

fi 
yffi ".,:11ltTli§+,,:jiif ;",x:iíT;ffi ,i"",,'itt.l:,.1.;,:ff LllJ]aquele que orerece o 

"r"r,o, "uú" pJu ;r.iff::1ie 
(ii) a necessidade de se contÍarar

Íixados no processo de licitacao. tro dos pdrametlos obietivanrerrte

'".,nJil:ilT;fJ;:T:": 
moclaridacle de licitação instihrída pela Lei n. 10.520 de 20a2,

;n*:.".n-n,:,:""":.',:,i"""""'üHil'.:":ilm::::**.**n:i:rlr
8.666/1gg?. '"pecíficas' aplicarldo-se, subsidiaria ment", lr-r.,*",'*'01t1"", 

"A própria Lei mencion
au,," "rt*a'u,1"ü;:i]:ff;Tff;:l 

seu art' 1", paútgtaÍoúrico, escrarece o que se
,,Cons 

leran-,
p,a,a,, i, .i,i,,',riiií,,i;,,;,;i;:,,;::;i,,,lli; ![í!nii,!,,1,, 

rreitos rteste nrÍiso aquates
esparifcaçdes usunis tro t,termdo,,. inetrÍe ,ílrn"i it"'rifírt,"'ir:;';,ri:'i:,

.. A doulrina tem muito esfudado a abralrgencia da exrcitem-se as consi<leraçôe. a. ,r"tÀ". ,l,irl.l'^Í:'l::j:-"lp**ão "bens e serviços comuns,,,,,Manua,r";;;;;;;ffi;,f,lT:,!;:,;;1;;lT:,:ffÍ'"s Carvauro Filho,'em iul obra
(lo termo "bens e serviços.o.r...l 

"1",-,1- :::t^"=tl ft'ot p l!04), para quem a amplitude
bens e serviços: nuns" permite a ado(âo do pregao para praticamente lodos os

_^^.., 
"rn:n clpcrifm.r 

_qtnis os bens a stttitos rott.regulauentor, {oi aiprodoo l)eL-rcto,o 7 \qq. )-o""^::'t',e dintle fu reoisio legnl tfu 1to
rcnstntor-se q* p*tirrr,rrt, 

.ri"i"r""r-yri' 
{r!rj,;ílul:..1.? 

ourro,.o,ute tn n ertrtrcínçôo, pode

,"r,'::'::;i::^::';i:,:,:,? ,,t,:.;;s;,ii;; q;;:;;i;:Tif:;;":;:T;"i:::;:,:'::,:f;:,* ,,,

ry'*ruhi: r" r ,',::#'H:::rntrHH,:'*isTH X* eacloção do pregão como modalid"a" alr," rr"ri^'r;J""* "t

N

É.ú

Ay. Pedrc Viriaro p.rigot d. So*, ro* -...,.1,_





A orientaçào .orlro

i:ft j1: IÍn1 #m'{*r i# ff ".; nn trr : : ffi:r:, jil#;". t;
,,n) 

Obserondn n legislaçio nruniripnl, que dcigestor obse ru.
,ror,,n o,n,rf,,,ltln, rõ, ugro, , i;;;;;i,",,'r":,;'í' 

preuinnantc resutnrrctttnr o ntntárin. deot, o

u ,.oro ,,, ,o,,r,lr-q:,! 
n prri r *r,ioiiá'i"";;: totnta etetrd iro' consistc na nodotirtnde qtrc x

n u,nio, ,,nr,f,!,,.?.. :.n,i,rctrriaolrii,,,*';;:r:,i,;n:n"'*t 
conuns podetdo, rcntudo. 1611pvn1p

tns ctotos ,rlf!!1, : 
oo,ui,,,rorrlr" ;;[;;;;;,":;,:: 

desdÍ Et? deoidnnftnft iustifi do, n 0tilptlror

u, o *,u1"íi,!"i,!!i" ;;,,i,1:,;:j:;;j:;:,::!í;gt!!i !í'i'!,'!,1?'n'iíii)i'les 
as ticitições,

por iustif'cotiun. no, rcíu,o, dui)i, ,:' ;.";;ff:lTi3.::;tr;:;i;;f;y;;!f:!! 
;1;r?l{;,rr,

Registre_se, também.

Íi;:*i';t*ií*l'"",*'#d5x7j*íThf ::.,",.#",1*t".*r::ilí,::':em ata e gravada eriáuclio e vÍcleo,,. ''endo a sessão pública ser registracla
Destarte, vislumbra_r

havendo ,ri,.,i,,"'í,,;';:;",;J:ff il"IÍTrT,,i_".,-o,.:,o 
ererrônico, porém. emlicitação. oç yu§'rvel a ut izaçâo do Íormato preselcial da

No caso em mesa, pre
ao ou;.to a. ii.iàral"* "*tu"ne-se 

utilizar o Íormato pÍese.ncial, em razão clas peculiaridades

:.T.t":;'r'rHl,ll:.".H]:],';l;,.,r;::f"";:mpetirividade, 
oque deve ser um norre,,as

as contratações públicas, como- ;;.-";::^;'::_u.rlvlvT lom 
outros princípios que orientam

Dessa Íorma, oo.".uloí.not "xemplo, o principio da eíiciencia. L '" ríq\ vrr

iustiÍicativa ,ilffi;,:Jrclo-se o objeto ela ücilacào

i:l,;:i":Ti.:,:t"T::{;.[thrkrt];ffi i#:;lirü[n;',;lnffi íagilidade, de Íorma imediata. necessitam ser solucionados com
Com eÍeito, ao invés d

Iimite da ,"0"ãí i"-"""àue 
restringir a con-rpetitividade pelo estabelecimento de clistância

razoâvelparase buscar a .rr.;:t:,.: {uniclnio de capar.rema, a opçâo menos restr iva e mais
no,i*to, .up,to;;#:::nffi#:::::i: ij*:r1.. n:..s"i ". i".-". o"*I".,

visto que há justificativa no termo cre reÍerência razoáve,. 
o presencial para o câso em apreço,

25.3- DqSnúério de iultamenlo.
L, cnreno de iulgamentr

descriçao ao obj;'ffffi;:$il1'j:.1:.nu* 1'5 cla minuta do editai está adequado com a

zs'4.=;a:%p.ecos.
I";:'r:r;:k ão do sistema de registro de preços.O caso. é mesmo de adoção do SRp. Vejamos.
A esse respeito, .r^p." obre,

Art. 1s. As coilüris :?::.t:tr:::to,ürsculpido na LeinpB.666de 1993:!"; l,t :: ::, * *,. * ; i ;,1,Ê- ;;;;;: n: ;:;#,(...) II - scr procàssottss ,;*;;;,[;:ir;;r';;;'í{#iuo * rn*, N
L'

Ê
'6'ô

Áv, PêJiô Vriâtopei8ot deSo.-,., _ 

"",r_li-ptu, dâlorua,,*"^,,,:; r,- ;,::H,;;1,::i,", *,,,,

Municipio de Cafanema _ pn





art. 3p O Sistitinie,ÀIj"r,.^ ,. 
-' "-rc,t proc€ssadas por esri

..^. , ll qtttttrtlo Jitr «»tttL,tri.,t,, 
'\' ' ttttttt't'r ttL'L'\sitllhh tb r L,tr rt.rr Írtçõ.,s,n,,rrnrr,,i,,,1",oLji,;,!,',1_ 

,,.: .:,,.,.'::,,,,,! 
tt ,t,trttri\th. d,. [\

ro1lai, 
1,,1 1',1,,',,,ro.,, ;,; ;il ;:";ll: :. 

r,r'oso,,r,. r,,.u, i,(ri,,r,) rtot,rrí,rrr,'rrrp r, ,,,1 ,-, ).'iil','i|". f i ':"1r.," 
.rrrr(t(, acs r.c(rri\iiu\

2.s.5.Ts+qgÀ{aqls_hêtiritas,àa,re,vsrr)rdrror)r.irr11111le5
ur tlocurDeI t.rcàn o.i..i

n,s,,r,, i,r.ni,,'iir,.,',ii.",;1ii iu"',q1; ;ut,ircrrs 
r r. r r o r r. r2.

o"'*lii r lnffi*:h**'::'":.:::-j"J'"*:l;:;'' 
:l:ll':l; l' lJl " 

u' a(i' iu rr ca ...

::",*u cÍecraraçáo d, ri.iro]]::'^d: 
t''to''nro" 0"".;ro.t""o'" 

no subilern J I lJ tla m rrrta

,vr umcipar, considerardo-se j':",*::bt: " ,"o-," u l*]n"ud 
ex rgên( ia no presenle cerlame. v isro

para a sua acloçào. 
r obieto da -",*,"a-,'rlo- 

pdrd a gar'ul tid da Acüninislraçáo

Ademais, para os próximo. ""- - 

*:.\uu' (ltrrür tra urer'islent'ia de í,ndamenlacio

i#:.i:"çà;d;;;;#:T::;:,Hi:,;,il1T",üffi y::;ilffi xl:ffi x:

,*rrrm-

"".""i#;:I;l: ilr":H:,urrr, 
prevista ,o subitem 11.14, relativa à quaüficação técnica,ffi .,.#;;:'ffi i#,.1Tliffi;",:ri:J.1,:,'1":.i::*?{i:{,roirx:

25.6. Dos demais tór:icos do edital e seus anexos.
No mais, verifica-se que.Ío*- p*"""friaã o, .iqrisitos essenciais espalhados pela Leino 8.666, de 1993, especiatnente o disposto no seu art.4ô.

2.6, Da minuta da ata e/ou do contrato,
Vislumbro adequada a minuta do contrato anexada ao edital, visto que prevê ascláusulas essenciais dispostas no art. s5, cta Lei g.6 66, d,e 1993, conÍorme modelo conÍeccionado

pela PGM.

2.7. Recomendações
Urge esclarecer, por fim,

inÍormações e documentação
públicos e privados envolvidos.

porque notória a relevàrcia, que a veracitiade de
apresentadas são de inteira responsabilidade dos

totlas as

agcntes

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibiüdade cle apiicação cre sançoes &{,atureza polític4 admi.istrativa, civil e pe.ur em caso de marversaçao da verba púbri"" 
"7o,.em razão de descumprimento das obrigações regais, contratuais e editalícias, pãssibilitando

Ar. P€Jro viri.ro PãriÂot dc Sou,á, roSo cenhô - n<7íô-mn

\o





,*.rrrm
ffi

3. CoNCLUsÂo

.l'_Tt," ,o exposro, a
.i':.'J,,if:T"":",

N
F-
É'6!

Av. Pelro Virial,I'aircr Jr § \|/a. 1ol.o -.""1-,, ar-an @

l,lllr""r]: , 
favoravermenre 

ao

Àlurricinio ,r- c^- -'-" *a qunuta do ediÍal.
n*t"c^7i"i";":í,::/,f:;.1,fi 

.TJ;.T:J,"_tiinhlir:".Ecorósica_Esrrada

oy"?t"",:Illti"i,ii'




